
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1383055 - SC 
(2018/0272338-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : GABRIELA VIEIRA LOSS 
ADVOGADO : VINÍCIUS LOSS  - SC029025 
AGRAVADO  : EUGENIO RAULINO KOERICH SA COMERCIO E 

INDUSTRIA 
ADVOGADOS : BRUNO CÉSAR ORLANDI  - SC018948 

JOÃO LUIZ MONDADORI JUNIOR E OUTRO(S) - 
SC035683 

 

  

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM OBRIGAÇÃO 
DE NÃO FAZER E INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. AUSÊNCIA. 
MERO ABORRECIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SIMILITUDE FÁTICA E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a situação 
experimentada pela agravante, embora apta a causar desconforto e 
aborrecimentos, não seria capaz de gerar abalo moral indenizável. Alterar esse 
entendimento demandaria reexame das provas produzidas nos autos, vedado 
em recurso especial.
3. O conhecimento do recurso especial, interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional, exige, além de indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, demonstração do dissídio, mediante 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e realização de cotejo analítico entre elas, nos termos definidos 
pelo art. 541, parágrafo único, do CPC/1973. 
4. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal objeto de interpretação 
divergente impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF). 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                
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